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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e alterações posteriores – estabelece, no seu art. 41, que é assegurada a reserva para idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.

Este regramento permitiu que vários estados e várias cidades brasileiras adotassem a medida e até ampliassem o rol de benefícios que, atualmente, são concedidos aos cidadãos da melhor idade.

O Município de Porto Alegre, por sua vez, editou diversas leis e diversos decretos sobre o tema, visando a propiciar maior comodidade aos idosos, tornando-se, assim, uma das primeiras capitais a garantir reserva de vagas para idosos em estacionamentos temporários remunerados, em logradouros públicos de uso comum – Área Azul. Prova dessa iniciativa foram os dados lançados no portal da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC), que apontam que existe, no Município de Porto Alegre, mais de quarenta vagas exclusivas para idosos, devidamente sinalizadas e distribuídas nos seguintes bairros: Centro Histórico, quatorze vagas; Moinhos de Vento, seis vagas; Bom Fim, seis vagas; Menino Deus, seis vagas; Azenha, quatro vagas; Foro Central, duas vagas; Tristeza, cinco vagas; e Protásio Alves, uma vaga. Ainda, segundo a EPTC, no ano de 2015, a Área Azul contava com 4,2 mil vagas de estacionamentos na Cidade, com 217 parquímetros instalados. Contudo, apesar de todos os esforços envidados pelo Poder Público para garantir a efetividade do direito à reserva de vagas aos idosos, ainda há muito a ser feito.

A medida que se propõe por meio deste Projeto de Lei objetiva ampliar a obrigatoriedade de reserva de vagas para idosos em todos os estacionamentos temporários remunerados, em logradouros públicos de uso comum, além de determinar que os aparelhos emissores do tíquete de permanência estejam localizados próximos a esses espaços, não ultrapassando o limite máximo de trinta metros.
Com isso, busca-se atender ao anseio dos idosos por mais espaços exclusivos de estacionamento e por uma maior comodidade que ocorrerá com a aproximação dos parquímetros das vagas especiais. 
Diante do exposto, podemos concluir que, além de estarmos contribuindo para o bem-estar dos idosos, ofertando-lhes facilidade de locomoção e maior segurança, o Município de Porto Alegre estará sendo, mais uma vez, pioneiro na criação e na ampliação de benefícios para a sociedade.

Sala das Sessões, 28 de março de 2016.
VEREADOR IDENIR CECCHIM

PROJETO DE LEI

Estabelece a reserva de vagas para idosos em estacionamentos temporários remunerados, em logradouros públicos de uso comum – Área Azul.
Art. 1º  Fica estabelecida a reserva de vagas para idosos em estacionamentos temporários remunerados, em logradouros públicos de uso comum – Área Azul.
Parágrafo único.  As vagas reservadas com base neste artigo deverão:

I – localizar-se próximas aos aparelhos parquímetros, não ultrapassando o limite máximo de 30 (trinta) metros;
II – ser sinalizadas; e
III – constar de 5% (cinco por cento) do total de vagas do estacionamento temporário remunerado, com base no art. 41 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e alterações posteriores.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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� Fonte: www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741.htm





